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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : RAFAEL KAHL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ACORDO DE NÃO-
PERSECUÇÃO PENAL. DESTINAÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.
MODIFICAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. ALEGADA OFENSA ÀS
PRERROGATIVAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, IV, DO
CPP. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .20 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ACORDO DE NÃO-
PERSECUÇÃO PENAL. DESTINAÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
MODIFICAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. ALEGADA OFENSA ÀS 
PRERROGATIVAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, IV, DO 
CPP. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
Recurso especial improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público de Santa 
Catarina, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, apresentado 

contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça local no julgamento da Correição 

Parcial n. 5024244-30.2021.8.24.0000, assim ementado (fl. 88):

CORREIÇÃO PARCIAL - ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL - AJUSTE DO PACTO QUANTO AO DESTINATÁRIO 
DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA - TESE DE OFENSA À S PRERROGATIVAS DO 
ÓRGÃO MINISTERIAL - NÃO ACOLHIMENTO - MEDIDA PRECONIZADA PELO 
ART. 28-A, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - INEXISTÊNCIA DE 
EQUIVOCO OU TUMULTO PROCESSUAL - PRECEDENTE DESTA CÂMARA 
CRIMINAL - RECURSO DESPROVIDO. 

Nas razões, o recorrente suscitou violação dos arts. 3º-A e 28-A, IV, 

ambos do CPP,  aduzindo, em suma, que cabe ao Ministério Público, como titular da 

ação penal pública e único legitimado para a realização do acordo de não persecução 

penal, indicar a destinação das verbas relativas à prestação pecuniária, em atenção à 

estrutura acusatória do processo penal brasileiro (fl. 129).
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Contrarrazões apresentadas (fls. 156/162). A Corte de origem admitiu o 

recurso (fls. 186/188).

Instado a se manifestar na condição de custos legis, o Ministério Público 

Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 246/249).

É o relatório.

VOTO

Extrai-se do acórdão recorrido a seguinte fundamentação (fl. 87 – grifo 

nosso).

[...] o desprovimento do recurso é medida de rigor e dispensa fundamentação 
extensa.

Isso porque, nos termos firmados pelo art. 28-A, inciso IV, do Código de 
Processo Penal, o tema atinente à destinação da prestação pecuniária 
proveniente do acordo de não persecução penal é de incumbência do juízo 
da execução criminal, in verbis:

 
Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 

confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 
Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde 
que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante 
as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente: (Incluído 
pela Lei lig 13.964, de 2019)

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 
45 do Decreto-Lei lig 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a 
entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da 
execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens 
jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito.
 
Ademais, na hipótese, vislumbra-se não haver modificação na substância do 

que restou pactuado, existindo tão-somente pequeno ajuste na fixação da 
instituição beneficiária dos valores, em estrita observância do preconizado pelo 
citado dispositivo.

A propósito, já decidiu esta Segunda Câmara Criminal a respeito da matéria:
 
CORREIÇÃO PARCIAL. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL (ANPP), COM READEQDAÇÃO DO 
DEST1NA7ÁRIO DA PRES7AÇÃO PECUNIÁRIA. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. IMPROCEDÊNCIA. PROVIDÊNCIA ADOTADA COM BASE 
NO ART. 28-A, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA 
DE OFENSA À S PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO PROPONENTE. 
AUSÊNCIA DE ERRO OU ABUSO TUMULTDÁRIO. CORREIÇÃO 
CONHECIDA E JULGADA IMPROCEDENTE. (Correição Parcial n. 5024247-
82.2021.8.24.0000, Rel. Des. Norival Acácio Engel, j. em 15-6-2021).
 
À vista do exposto, voto no sentido de julgar improcedente o pedido. 
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Com efeito, tendo o Tribunal de origem, ao aplicar a literalidade da lei, 

atribuído ao Juízo da execução a competência para indicação da entidade pública ou 

de interesse social destinatária da prestação pecuniária imposta no ANPP, inexiste a 

apontada violação do art. 28-A, IV, do CPP (AREsp n. 2.783.195/MA, Ministro Ribeiro 

Dantas, DJEN 24/1/2025).

Inclusive, o tema foi tratado pelo Supremo Tribunal Federal, no âmbito da 

ADI n. 6.305/DF, no qual a Corte Suprema entendeu, por unanimidade, declarar a 

constitucionalidade dos arts. 28-A, caput, incisos III, IV e §§ 5º, 7º e 8º do CPP, 

introduzidos pela Lei nº 13.964/2019, de onde não restam mais dúvidas a respeito da 

observância do referido dispositivo. Eis a ementa daquele julgado no que interessa ao 

caso sob exame:

[...]
VIII – ARTIGO 28-A. INCISOS III E IV E PARÁGRAFOS 5º, 6º E 8º. 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. SUBMISSÃO AO CONTROLE 
JUDICIAL ACERCA DA LEGALIDADE E VOLUNTARIEDADE DO 
ACORDO. AUTONOMIA DO  MINISTÉRIO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DA 
IMPARCIALIDADE OBJETIVA DO MAGISTRADO. INOCORRÊNCIA. 
NORMAS DECLARADAS MATERIALMENTE CONSTITUCIONAIS.

(a) Os dispositivos pertinentes à regulação do novel instituto do Acordo 
de Não Persecução Penal, inserido no artigo 28-A e parágrafos do Código 
de Processo Penal, pela Lei 13.964/2019, foram impugnados pela 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP), ao 
fundamento de que “a escolha do legislador de conferir ao magistrado esse 
papel de controlador do acordo de não persecução penal, da forma como foi 
posta, é medida flagrantemente inconstitucional, por violar o sistema 
acusatório, a autonomia do membro do Ministério Público e a imparcialidade 
objetiva do magistrado”.

(b) O Acordo de Não Persecução Penal possibilita a solução negocial 
do litígio de natureza penal, mediante confissão circunstanciada dos fatos 
criminosos praticados pelo investigado, respeitadas as condições e 
requisitos legais estabelecidos na lei.

(c) O legislador previu modalidades de controle judicial sobre o Acordo 
firmado entre o Ministério Público e o investigado, quais sejam: (1) artigo 28-
A, incisos III (definição, pelo juízo da execução penal, do local de cumprimento da 
pena de prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas); (2) artigo 
28-A, IV (definição pelo juízo da execução da entidade pública ou de interesse 
social a receber a prestação pecuniária imposta ao investigado); (3) artigo 28-
A, § 5º (“Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições 
dispostas no acordo de não persecução penal, devolverá os autos ao Ministério 
Público para que seja reformulada a proposta de acordo, com concordância do 
investigado e seu defensor”); (4) artigo 28-A, § 6º (“Homologado judicialmente o 
acordo de não persecução penal, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público 
para que inicie sua execução perante o juízo de execução penal.”); e (5) artigo 28-
A, § 8º (“Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público 
para a análise da necessidade de complementação das investigações ou o 
oferecimento da denúncia.”) (d) As normas impugnadas revelam-se compatíveis, 
formal e  materialmente, com a Constituição da República, porquanto, conforme 
assentado anteriormente, trata-se de medida que também prestigia o princípio da 
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inafastabilidade da jurisdição e uma espécie de “freios e contrapesos” no processo 
penal (art. 28-A, § 5°). Constata-se que as alterações legislativas, ao delinearem o 
instituto da não-persecução penal, apenas positivaram o que já era consagrado 
pela jurisprudência do STF em relação ao acordo de colaboração premiada.

(e) Improcedente, portanto, o pleito de inconstitucionalidade no tocante 
ao artigo 28-A, incisos III e IV, e §§ 5º, 7º e 8º, do Código de Processo Penal, 
que devem ser declarados constitucionais.

[...]

No mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DESTINAÇÃO DOS VALORES DA PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, IV, 
DO CPP. CONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL. ADI 6.305/DF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. O art. 28-A, caput e IV, do CPP estabelece que, em casos nos quais o 
investigado confesse formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem 
violência ou grave ameaça, com pena mínima inferior a 4 anos e não havendo 
arquivamento do caso, o Ministério Público pode propor acordo de não persecução 
penal. Tal acordo pode incluir o pagamento de prestação pecuniária, cujo destino 
será determinado pelo juízo da execução penal, preferencialmente a uma entidad e 
pública ou de interesse social que proteja bens jurídicos semelhantes aos lesados 
pelo delito.

2. A literalidade da norma de regência indica que, embora caiba ao 
Ministério Público a propositura do ANPP, a partir da ponderação da 
discricionariedade do Parquet como titular da ação penal, compete ao Juízo 
da Execução a escolha da instituição beneficiária dos valores, de modo que o 
acórdão combatido não viola o disposto no art. 28-A, IV, do CPP, mas com ele 
se conforma.

3. O Supremo Tribunal Federal recentemente abordou o assunto na ADI 
6.305/DF, cujo registro de decisão foi divulgado em 31/8/2023. Na decisão 
unânime, a Corte Suprema declarou a constitucionalidade do art. 28-A, seus 
subitens III, IV, e os parágrafos 5º, 7º e 8º, todos do CPP, os quais foram 
adicionados pela Lei 13.964/2019. Agora, não há mais dúvidas quanto à 
necessidade de cumprimento dessas disposições legais.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp nº 2.419.790/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024 - grifo nosso).
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ART. 306 DO CÓDIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
DESTINAÇÃO DOS VALORES DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, IV, DO CPP. 
CONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Conforme a literalidade da norma em debate, apesar da legitimidade 
para propositura do ANPP ser do Ministério Público, há expressa previsão 
legal de acordo com a qual compete ao Juízo da execução a escolha da 
instituição beneficiária dos valores, razão pela qual a recusa da homologação 
do ANPP se deu na forma do art. 28-A, § 4º, do CPP, em exame de legalidade.

2. A constitucionalidade do dispositivo legal em análise foi reconhecida 
recentemente pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar a ADI 6.305/DF (acórdão 
publicado em 19/12/2023).

3. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 2.055.998/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 

julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024 - grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 1.989.203 / SC
Número Registro: 2022/0063619-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50017662920208240011 50242443020218240000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : RAFAEL KAHL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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